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RevJ: l ARIMAR

Taq;|: MÁRCIA

Oráfaojr:
í i i

Seçí?e:t. Mesa:
4.

Data: 12/06/92 Járffa: 09h32 E / N B :

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Declaro aberta a presen-

te ^essao.

O SR. MAURÍLIO SILVA - Sr. PresidénteTypêTiTordem

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Com a palavra o Deputado

uirílío Silva.

O SR. MAURÍLIO SILVA (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr.

residente, solicito Vá chamada nominal dos Srs. Deputadosjpara verifica-
i ' /

ao de quorum

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Convido o Deputado Maurí-

.jfo Silva para secretariar os nossos trabalhos e proceder à chamada no-

dos Srs. Deputados.

O" GR.



Oradpi

ARIMAR

ANA / NEY Data: 12/06 Horaj^9T34 / 9:36 NS : E - 18/19 - l

EDMAR

Secrbi. Mesa: SILVA

O SR. EDMAR PIRENEUS - Sr. Pre-

sidem1§Vvpela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Com a palavra o Deputado Edi-

mar Pireneus*

siden

cham

de

O SR. EDIMAR PIRENEUS (PDT. Sem revisão do orador.) - Sr. Pré

t^, gostaria que a sessão fosse suspensa por 15 minn/ retornando com a <;

dos Srs. Deputados.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - A Presidência acata o pedido

sfienslo da sessão feito pelo Deputado Edimar Pireneus

Esta suspensa a sessão.

s/£tóR-tc£":



Data:12.06

Oracjbif: Jose Edmar

Secrfetí. Mesa: Maurílio Si

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Está reaberta a sessão.

á número suficiente para se discutir

Solicito ao Sr. Secretario., Deputado Maurilio Silva^ que

Ha expediente sobre a mesa.

proc!éd!a a leitura do mesmo.

9h40min N^:E/21,. l

dftocede a leitura do



.n/Geraldo 12.06

MENSAGEM

NS 100 /92-GAG Brasília, n ae junho de 1992

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Ex
celência que nos termos do artigo 2$ do Decreto Legislativo
n^ 01, de 05 de julho de 1991, combinado com o artigo 178,
§ 2e, do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, jsancioneio Projeto de Lei n^ 016, de 1991, que "Au
toriza o Governo do Distrito Federal a celebrar convênio com
o Governo de Goiás e Governo Federal visando a implantação do
sistema de Transporte de passageiros", e que se converteu na
Lei n2 273, de 28 de maio de 1992.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Exce_

lência protestos de elevada estima e distinguida consideração.

Governador do

A Sua Excelência o Senhor

Deputado SALVIAWO GUIMARÃES

Presidente da Gamara Legislativa do Distrito Federal

N E S T A



ATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Autoriza o Governo do Distrito Federal a celebrar
convênio com o Governo de Goiás e Governo Federal

visando a implantação de sistema de transporte de
passageiros.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

2 - Fica o Governo do Distrito Federal autorizado
elebrar convênio com o Governo de Goiás e Governo Federal,

atrajvés de seus órgãos competentes, visando à promoção de estudos
objetivando a implantação de um sistema ferroviário de
passageiros entre o Distrito Federal e a Região Sul do Entorno do
Di'£it;'rito Federal, com aproveitamento da linha ferroviária da

R.iF.lF.S.A., já existente.

i Art. 2fi - Os estudos necessários ficarão a cargo do
! , , ~

Gojvçrno do Distrito Federal que, através de seus órgãos

:Qflí)etentesf indicará o maior número possível de localidades

existentes na Região a serem beneficiadas pelo transporte

P

c

evisto

J Parágrafo único - Os estudos mencionados no "caput"

ste artigo indicarão a melhor forma de acordo a ser proposto a
Fi.F.S.A., proprietária da linha para a utilização do leito
rroviario

Art. 32 - Esta Lei entra em visor na data de sua

bjlicaçao.

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrario.

câmara Legislativa do Distritc/Federal, C7-7-.de maio de 1992

Deputado—SAfcVÍANO" GUIlflARAES



LEI N.( 273 DE 28 DE maio DE 1992

Autoriza o Governo do Distrito

Federal a celebrar convênio

de Goiás e Governo Federal vi

sando a implantação de sistema

de transporte de passageiros.

O GOVERNADOR DO DÍSTRITO FEDERAL, PAÇO SABER QUE A

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU

SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 12 - Fica o Governo do Distrito Federal autoriza

jdo a celebrar convênio com o Governo de Goiás e Governo Federal,

através de seus órgãos competentes, visando à promoção de estudos

objetivando a implantação <3e um sistema ferroviário de passageiros

entre o Distrito Federal e a Região Sul do Entorno do Distrito Fede.

ral, com aproveitamento da linha ferroviária da R, F. P. S. A., já exis

tente .

Art. 22 - Os estudos necessários ficarão a cargo do

Governo do Distrito Federal gue, através de seus órgãos competen.

tes, indicará o maior número possível de localidades existentes na

Região a serem beneficiadas pelo transporte previsto.



Parágrafo Único - Os estudos mencionados no "caput"

deste artigo indicarão a melhor forma de acordo a ser proposto à

R.F.F.S.A., proprietária da linha para a utilização do leito ferro,

viário.

blicação.

Art. 3- - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu.

Art. 4- - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de maio de 1992.

1042 da República e 33s de Brasília
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MENSAGEM

NS 101 /92-GAG Brasília, 11 de junho de 1992

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Ex

celencia que nos termos do artigo 29 do Decreto Legislativo

n^ 01, de 05 de julho de 1991, combinado com o artigo 178,

§ 22, do Regimento Interno da câmara Legislativa do Distrito

Federal, sancionei_o Projeto de Lei n5 188, de 1991, que "Da

nova redação ao Artigo 22, da Lei n5 92, de 02 de abril de

1990", e que se converteu na Lei ne 272, de 28 de maio de

1992.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Exce

lência protestos de elevada estima e distinguida consideração.

-JÜAQUIM DOMINGOS

Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado SALVIANO GUIMARÃES

DD. Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal

N E S T A



IVI/GERALDO 9:42

CÂMARA LEGISLATIVA DÜ~-£tSTRITO FEDERAL

E - 23/2

Da nova redação ao Artigo 29, da Lei

n 5 92, de 02 de abril de 1990.

A GAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta;

Art. 1 2 - 0 Artigo 25, da Lei ne 92, de 02 de abril de

19SDJ passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2e - Não poderá reverter o aposentado;
I - que houver atingido o limite de idade para a
aposentadoria;
II - que for julgado inapto em inspeção médica.

Parágrafo Único - Na hipótese de o servidor aposentado
corltar tempo suficiente para a aposentadoria voluntária, incluído
o tejnpo de inatividade, poderá optar por permanecer aposentado
com |revisão dos proventos".

atos)
Art. 2Q - O Governador do Distrito Federal baixará os

necessários a execução desta Lei.

Art. 3a - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

lâmara Legislativa do Distrito-'Federal, 0'-h de maio de 1992

Deputado SALVIANO GUIMARÃES

PRESIDENTE



IVÍ/pÉRALDO 9:42 E - 23/3

maio DE 19 92

Da nova redação ao Artigo 22,

da Lei ns 92, de 02 de abril

de 1990.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU

SANCIONO A SEGUINTE LEI:

1 Art. 1 2 -0 Artigo 22, âa Lei n2 92, de 02 de abril

jde 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

' "Art. 22 - Não poderá reverter o aposentado:

I - que houver atingido o limite de idade para a

aposentadoria;

II - que for julgado inapto em inspeção médica.

Parágrafo Único - Na hipótese de o servidor aposenta,

do contar tempo suficiente para a aposentadoria voluntária, inclui

do o tempo de inatividade, poderá optar por permanecer aposentado

com revisão dos proventos".



IVI./ JÍRALDO 9:42 12/06 E - 23/4

Art. 22-0 Governador do Distrito Federal baixará

os atos necessários à execução desta Lei.

blicação.

Art. 32 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

Art. 42 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de maio de 1992.

1042 da República e 322 de Brasília



MENSAGEM
N Q 098/92-GAG B r a s í l i a , 11 de junho de 1992.

Senhor Presi dente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência
que nos termos do artigo 2^ do Decreto L e g i s l a t i v o n^ 01, de 05 de
julho de 1991, combinado com o a r t i g o 178, § 2^, do Regimento Inte_r
no da Câmara L e g i s l a t i v a do Distrito Federal, sancionei o , Projeto
de Lei na 059, de 1991, que "Autoriza o Governo do Distrito Federal
a tomar medidas para o funcionamento de Cursos Técnicos Prof i ssi oru
lizantes de nível médio, no âmbito do Sistema de Ensino do Distrito
Federal" e que se converteu na Lei n^ 269, de 28 de maio de 1992.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa
protestos de elevada estima e distinguida consideração.

Excelênci a

JOAQUIM UUM1NGÜS &0RI
/ s

Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor
Deputado SALVIANO GUIMARÃES
DD. Presidente da Câmara L e g i s l a t i v a do Distrito Federal
N E S T A



CÂMARA LE£1SJ=AWA DO DISTRITO FEDERAL

fp
te

o Governo do Distrito Federal

a tomar medidas para o funcionamento '

de Cursos Técnicos profissionalizantes

de nivel médio, no âmbito do Sistema

de Ensino do Distrito Federal.

A GAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

l Art. l9 - Fica o Governo do Distrito Federal autorizado

o|mar medidas que promovam o desenvolvimento de ações que visem
j
uncionamento de cursos técnicos profissionalizantes de nivel

no sistema de Ensino do Distrito Federal.

Art. 2$ ~ Os cursos técnicos, no nível de segundo grau,
l

rrrlarão recursos humanos que darão suporte profissional aos
de nivel superior, em áreas como:

I - Saúde

II - Engenharia
a - Civil
b - Elétrica
c - Mecânica
d - Hidráulica
e - Eletrônica

III - Computação
a - Software
b - Hardware

IV - Agrícola

l



E - 23/7IVI/GERALDO 9:42 .S 12/06

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO-FÉDERAL

má

V - Veterinária

VI - Administração

VII - Artes Gráficas

VIII - Outras

Art, 3- - Os cursos funcionarão em três turnos e

ricularao recursos humanos sem limites máximos de idade.

Art, 4e - O Governo do Distrito Federal, através da

círetaria de Educação, promoverá:

a)- a adaptação de prédios no Plano Piloto e nas
Cidades Satélites, enquanto outros são
construídos especialmente para atendimento aos
fins específicos desta Lei;

b)- a aquisição do equipamento específico para
cada curso;

c)- a definição da duração e carga horária dos

cursos;

d)- a elaboração dos currículos e programas de
cursos;

e)- a seleção e contratação de recursos humanos.

Parágrafo Único - Para os fins especificados no Artigo
a Secretaria de Educação expedirá a orientação normativa,



IVI/GERALDO 9:42

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO

E - 23/8

RAL

Art. 52 _ A Secretaria de Educação reservara ao ensino
Tecrhico Profissionalizante nas escolas publicas do Distrito

Fedoqal, o mínimo de 20% (vinte por cento) do total de matrículas
préyJJstas para o 2e grau, a partir de 1992.

fun
da
r e's

Art. 6e - A Secretaria de Educação poderá autorizar o

ójonamento de cursos profissionalizantes em estabelecimentos
re;de privada de ensino no Distrito Federal, ficando sob

oolnsabilidade o controle e a fiscalização dos estabelecimentos

Art. 72 - Fica o Governo do Distrito Federal autorizado

a ,a|lócar recursos na Rede Oficial de Ensino, para a implementação

das ^çoes objeto desta Lei.

: Art. 8fi - O Governo do Distrito Federal, dentro de 60

(sessenta) dias promovera a regulamentação deste dispositivo

legal.

Art. 92 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
purificação.

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

^âjmara Legislativa do Distrito Federal, O-?- de maio de 1992

***^s

Deputado SALVIANO GUIMARÃES

Presidente



IVl/dERALDO 9:42 12/06 K - 23/9

LEI N.° 269 DE 28 DE maio DE 19 92

Autoriza o Governo do Distrito

Federal a tomar medidas para o

funcionamento de Cursos Técni

cos profissionalizantes de ní.

vel médio, no âmbito do Siste.

ma de Ensino do Distrito Fede.

ral.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,
FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE

DERAL DECRETA E EU SANCIONO,A SEGUINTE LEI:

Art. 12 - Fica o Governo do Distrito Federal autori

zado a tomar medidas que promovam o desenvolvimento de ações que

visem o funcionamento de cursos técnicos profissionalizantes de

nível médio, no sistema de Ensino do Distrito Federal.

Art. 22 - Os cursos técnicos, no nível de segundo

grau, formarão recursos humanos que darão suporte profissional

aos técnicos de nível superior, em áreas como:

I - Saúde

II - Engenharia

a) Civil

b) Elétrica

c) Mecânica

d) Hidráulica

e) Eletrônica



E - 23/10

III - Computação

a) Software

: b) Hardware

IV - Agrícola

V - Veterinária

VI - Administração

VII - Artes Gráficas

VIII - Outras.

; Art. 32 - Os cursos funcionarão em três turnos e matri.

Çularao recursos humanos sem limites máximos de idade.

1 Art. 4 2 - 0 Governo do Distrito Federal, através da

{Secretaria de Educação, promoverá:

a) a adaptação de prédios no Plano Piloto e nas

Cidades Satélites, enquanto outros são construi

dos para atendimento aos fins específicos de.s

tá Lei;

b) a aquisição do equipamento específico para ca
da curso;

c) a definição da duração e carga horária dos cu£

sós;

: d) a elaboração dos currículos e programas de cur

; sós;

| e) a seleção e contratação de recursos humanos.

i Parágrafo Único - Para os fins especificados no Artigoi
162, a Secretaria de Educação expedirá a orientação normativa.



Art. 52 - A Secretaria de Educação reservará ao ensi.

nó técnico Profissionalizante nas escolas publicas do Distrito Fede,

rs,l, no mínimo de 20% (vinte por cento) do total das matrículas pré.

Vastas para o 22 grau, a partir de 1992.

i Art. 62 - A Secretaria de Educação poderá autorizar
funcionamento de cursos profissionalizantes em estabelecimentos da

rode privada de ensino no Distrito Federal, ficando sob responsabili.

<3«ic(e o controle e a fiscalização dos estabelecimentos autorizados.

Art. 72 - Fica o Governo do Distrito Federal autora,

zácjo a alocar recursos na Rede Oficial de Ensino, para a implementei

das ações objeto desta Lei.

Art. 82 - O Governo do Distrito Federal, dentro de

60 j (sessenta) dias promoverá a regulamentação deste dispositivo le_

gal.

locação
Art. 92 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 ae maio ae 1992.

1043 da República e 322 de Brasília .

Governador do Distrito Federal

Mensagem n5 099

\ i



MENSAGEM

NS 099 /92-GAG Brasília, àe junho 1992.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Ex

celência que nos termos do artigo 29 do Decreto Legislativo

n^ oi, de 05 de julho de 1991, combinado com o artigo 178,

§ 22, do Regimento Interno da câmara Legislativa do Distrito

Federal, sancionei o Projeto de Lei n5 398_, de 1992, que "Es

tabelece critérios para os servidores que especifica se apo

sentarem no regime de 40 horas semanais de trabalho e dá ou

trás providências", e que se converteu na Lei n5 270, de £8

de maio de 1992.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Exce_

lência protestos de elevada estima e distinguida consideração.

Governador do Distrito 'Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado SALVIAWO GUIMARÃES

Presidente da Gamara Legislativa do DF

N E S T A



DO DISTRITO FEDERAL

Estabelece critérios para os servidores

que especifica se aposentarem no regime

de 40 horas semanais de trabalho e dá

outras providências.

A GAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1 9 - 0 servidor ocupante dos cargos de Professor e

jcle Especialista de Educação do Quadro de Pessoal do Distrito

ÍFederal e da Fundação Educacional do Distrito Federal poderá

|aposentar-se com proventos correspondentes à carga horária de 40

(quarenta) horas semanais, desde que tenha trabalhado sob esse

regime em uma das seguintes situações:

I- 1/3 (um terço), no mínimo, do tempo de serviço

exigido para a aposentadoria com proventos integrais e

que esteja nesse regime ininterrupatamente nos 2 (dois)

anos imediatamente anteriores à data da aposentadoria;

II- 2/3 (dois terços), no mínimo, do tempo de serviço

exigido para a aposentadoria com proventos integrais e

que esteja nesse regime ininterruptamente no ultimo ano

imediatamente anterior à data da aposentadoria;

III- 4 (quatro) anos consecutivos

anteriores à data da aposentadoria.

imediatamente



CÂMARA LEGISLATIVA DO

' Parágrafo Único - O disposto neste artigo aplica-se,

a'inda, ao Professor e ao Especialista de Educação que tenha

trabalhado 1/3 (um terço), no minimo, do tempo de serviço exigido

para a aposentadoria com proventos integrais, sob o regime de 40

(quarenta) horas semanais, e que, à data da aposentadoria,

estejam:

; I- no exercício de cargo em comissão na área dei
educação; ou

! II- no exercicio de cargo de natureza especial.

Art. 2Q - O servidor a que se refere esta Lei, que vier

já contar até 31 de dezembro de 1992 com tempo de serviço para a

(aposentadoria com proventos integrais e que esteja sob o regime

ide 40 (quarenta) horas semanais de trabalho nos últimos 2 (dois)
i

anos imediatamente anteriores à data da aposentadoria, poderá se

aposentar com esta vantagem.

Art. 3a ~ Ficam homologadas as aposentadorias concedidas

com base no Decreto ne 12.469, de 06 de julho de 1990.

Art. 4e - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 59 - Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Legislativa do Distr/to Federal, de maio de 1992

Deputado SALVIANO GUIMARÃES

Presidente



LEI N.° 270 DE 28 DE maio DE 19 92

Estabelece critérios para os

servidores que especifica se

aposentarem no regime de 40

horas semanais de trabalho e

dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,
PAÇO SABER QÜK A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE

DERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. l- - O servidor ocupante dos cargos de Profes.

sor e de Especialista de Educação do Quadro de Pessoal do Distri

to Federal e da Fundação Educacional do Distrito Federal poderá

aposentar-se com proventos correspondentes à carga horária de 40

(quarenta) horas semanais, desde que tenha trabalhado sob esse

regime em uma das seguintes situações:

I - 1/3 (um terço), no mínimo, do tempo de

serviço exigido para a aposentadoria com

proventos integrais e que esteja nesse re_

gime ininterruptamente nos 2 (dois) anos

imediatamente anteriores à data da aposen.

tadoria;



Art. 32 - Ficam homologadas as aposentadorias conce

didas com base no Decreto n^ 12.469, de 06 de julho de 1990.

publicação.

Art. 42 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 52 - Revogam-se as dispsiçoes em contrário.

Brasília, 28 de maio de 1992.

1042 da República e 32^ de Brasília.

[M DOMINGOSJÍORIZ

Governador do Distrito Feddral



do

rã

• II - 2/3 (dois terços), no mínimo, do tempo

i de serviço exigido para a aposentado,

i ria com proventos integrais e que este.

l já nesse regime ininterruptamente no

i último ano imediatamente anterior à ãa

l tá da aposentadoria;

! III - 4 (quatro) anos consecutivos imediata.

! mente anteriores à data da aposentado

í ria.
i

j Parágrafo Único - O disposto neste artigo aplica-se,

ó^a, ao Professor e ao Especialista de Educação que tenha trabalha

3J/3 (um terço), no mínimo, do tempo de serviço exigido para a apo_

tjadoria com proventos integrais, sob o regime de 40 (quarenta) np,
i
semanais, e que, a data da aposentadoria, estejam:

I -

II -

no exercício de cargo em comissão

área de educação; ou

na

no exercício de cargo de natureza espe

ciai.

Art. 2 e - o servidor a que se refere esta Lei, que

visr a contar até 31 de dezembro de 1992 com tempo de serviço para a

aposentadoria com proventos integrais e que esteja sob o regime de

4;Ò (quarenta) horas semanais de trabalho nos últimos 2 (dois) anos

imediatamente anteriores à data da aposentadoria, poderá se aposen,

tar com esta vantagem.



DISTRITO FE-tíERAL
£

O.E.

/92-APAP/GAG Brasília, O? de junho de 1992,

Senhor Presidente,

Por incumbência do Senhor Governador do Distrito Fe
deral, tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, e a essa Ca
sã, para informar que o Secretário da Fazenda e Planejamento enca
minhou pelo OE n2 049/92-GAB/SCF, de 28 de fevereiro de 1992, pró
posição de Convênio ICMS à Secretaria da Fazenda Nacional - MEFP,
autorizando a concessão de crédito presumido de ICMS às empresas
estabelecidas no Distrito Federal que fornecessem recursos para a
realização de projetos culturais no Distrito Federal, conforme o
disposto no art. 3e da Lei ne 158, de 29 de julho de 1991,

Em reunião ordinária, de 11 de março de 1992, a Co
missão Técnica Permanente do ICMS manifestou-se contrária à inclu
são da proposição do Distrito Federal na pauta do Conselho Nacional
de Política Fazendária-CONFAZ, sendo a mesma, portanto, rejeitada.
Registre-se, por oportuno, que tão somente o Distrito Federal e Ron
donia vot_aram favoravelmente à matéria.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Exce
lência protestos -de respeito e consideração.

CARLOS SANT-ANNA

Secretário de Governo

A Sua Excelência o Senhor

Deputado SALVIANO GUIMARÃES

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

N E S T A

DF/SDCA/005 500 Bis, - 100x1 - 10/90
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tf' ^LÚCIA/GERALDO 09:46 12/06/9^ Sec. Maurílio Silva
l CÂMARA LEGISLATIVA DO DJJPfRITO FEDERA.

i GABINETE DO DEPUTADQ/FERNANDG NAVES

PROJETO DE LEI NP.

£51' a/'p./ ETC* nor/»;~tts i;-> scrrevw s/••>/ /c,1 ;.•*£/aí>
«!0tt Pv3 it: i® i& Mi 'i ft-xrcâ c;1 &ümbf?/riyfx
H/ •' /1', í-tf t:ti d'.< Di^i'1- iiu Pí:."(,lí,?r<i'l K dá
o u t; r'a s pró v i d ê n c ias.,

Ar t l o - A D i # c; i p 'i i n a ei o $ P o l i c: i a i v» M i '.l i t a r K s e B o m b e i r o s.
M i'l i t a r e s a s e r r e s u l a m e:.1 n t a c! a p o r i,., ti i > o b e d e c: e r á o i&
i» (•:•; 9 '.i i n t e s p r i rr c (p i o & s

I -- N a o h v* 11" a n % 9 r e s s S o d i s c i p l i n ar s «• m L «r i ante- r i o t"
que 'a de f i n VA y

I. l - N K n h u rr P o l l c l a l M il i i: a i" o u, B o m b <;.-: i r D M í l i í: a r , s e." r á
pun i do d i ;;;<.: i pi i narment e «sem a fornrnl i za(i:«ío d«i c u l pá , que
o <:: o i" i- <•:•: r i. «A p <S & o j u l g a m e: n 1: o <:l e q u a l q u e r r e t:: u r w o y p t!) r
Con&elhoü

111 - N e n h u w P o l i c:: i & l H i l i i: a r o u 13 o ni b e i r o H i l i t: a r si c:-: r á
P r e ií> o y u 'a l v o n o ir> c: «t s ei *•> p r c> v i & t o B e? m L. e i p

3.' y -• A o P o l i c i a i M i l i t; a r o u B o m b cs i r o M i l i t a r q u fô
a p l i c a !'• q u & l q u e r P u n i ç. a o d i s c i p l i n a r VA ;•>» u s u b o r d i n a d o, e m
desobediênc ia a l «fã f ffilaçiÍQ per t í rmote ? além dei outra»
comi n í* ti; íí e s l f ?ga i f c r taerá a t r i bu ída m m e ama P »ri m v

V •- Deixará de constar na f oi h w de «isísentanientos do
P o l i c i a l M i l i t a r e Bombeiro M i l i t a r , qualquer punição que
lhe t tenha s ido ímpraista e: m desobed iênc ia ao d i s p o s i t i v o legal
pert i nente?

VI '- N t? n h u íi) P o l i c; i a 'l M i l i t a r o u B o m b e i r o M i l i t a r /
f i c ar VÁ em i& i tua K ao de i ncotnurt i cab i l i dade» &$! vá nos casem
prév i mios em Lê i $

MIX •••• Cortw i dera-«e p u n i ç.mo d i si c i pi i n ar v p a r a o que
d i ft p ti t? o i nc iso ,'EV de»te a r t i g o > além das prev is tas eivi
"l e a i & 'l a c; ií o e s* p e c: / f i c a v q u a l q u e r r e B i r i ç: & o d a l i b e i'' d a d e f

constrang f mento e/ou d i íscr i m i n<sç:ao cie qual quer n atures».

Art. 22 - Ao P o l i c i a l M i l i t a r e Bombe i ro M i l i t a r aprovado em
concurso para integrar carre i ra na P o l í c i a C i v i l y f i ca
ftfcftegurado o d i r e i t o de freqüentar o respec t i vo c: u rir» o ou
e ia tág iov sem perda da remurteraç«íor s>endo computado o tempo
P ara t o d o s o w e f e i t o s 'l e g a i &..

Art. 3Q - Ao P o l i c i a l M i l i t a r e Bombe i ro M i l i t a r , é
a a & e í;j u r a d o o d t r e i t o d ts m p r i m o i" a m e n t: o i n t: e l e c t u a 'i r
i»rof i íris i ona'J e a pi ena i nt egr m^víío so<: i ai,,



JLÚCIA/GEKALDO 09:46 JJÍ/Q6/92 Sec. Maurílio Silva

i CÂMARA LEGiSiarflVA DO DISTRITO FEDERAL, .:..

0-25/2

/•' a r ;•('.!?/•" a /"c; u n i c o •••• A s C o r p o r vá c: o e t-, e s t: a b e l e c: e r St o e s c: a l a s
t:l e <ü e !" v i c o s c o m p a t t' v e i s y "A f í m d o f i e l c; u m P r i t» e n t: o d o q u e
d i s p õ e o críi/iftft!1 deste a r t i g o *

Ar t - 4Q ™ No prazo cltí 6$ ( sessrnl: a .> í.1 í as da puto l i c: a cio
desta Lê i r o Poder Execuí; i vá remetera pari?. aprec i aç&o £•.-:•
:•••< P r o v a ç a o d a C a m a r a !.., e g i & l a t i v a , . P r í:) j e t: o d e KM d EÍ q LA e t: í" et t: a
o a i" t. i H o l fí r e i" e y u l a m e n t: a e a o d c* s d e m a i s a r t i ;? o s „

Art „ 52 ~ IHIsta Lê i entra em v i yor na da ta de sua publ i cmç&'o,.

Ar t . 62 - Revogam- se as d i s pôs i ç o es em contrai" i Q „

JUSTIFICATIVA

O presente pro je to de Lei tem a f i n a l i d a d e de
dar coer ene ia às a p !t i caçoes das pun i ç o es d i BC: i pi i mares,.
i-ijust si n d o -EI s ao Re y i me D e m o t:: r 'á t i c: o hoje v i v i d o no Pa ís ,
graças a Const í tu i ç S o da Reputo l i ca Federai; i vá do Brás i 'l r
p i" o tu u l g a d a e m i 9 B B „

O s Regula m e n t o s D i s c: i p l i n a r es, em v i jg ê n c:: i a
n a s 'C o r i-> o r a ç: o e s M i l i t a r e s d o D i K 1 1" í t o F K c.i e r aí s cí o a r i u n dos
c:! o s i s t K w a c! e 8 o v e r n o i m p 'l a n t; a t:! (.1 n o P 'a í s e m i 9 ó 4 , o n d os a
d i s c i p l i vi a é í m p o s t a s e m n e n h u m a o b s e r v â n c í a a ü s p r í n c t' p i o s
Democr-át; i c;os e s o c i a i s , sem l K v ei r em cons ide ração a c o n d i ç ã o
d e s e: i" h u m a n o q u e t: e m o s i n t e g r a. n t e & d e s s «t s C o r P o r a ç; fí (í a »

O F* o l i c i a l M il i t % r e o 13 o m b e i r o M i 'l i t a r ,
P e r fc es f 't c e «t a o c o »> p 3 e M o d e S e 3 u r a n £ «i P ú b l i c; si d o D i s t r i t o
l" t? d <£ r a l T P o r é m q u a n d o p o i" o p t: a o , a o p r e s t a r e m c o n c u r & o p «x r a
ínsreíB»arfôf!i em carre i ra cia Pol i c i a C i v i l , f i c a m dependendo
cia vontade pessoal de seu chefe i medi -ata, que quase s e m p r e é
negada* para freqüentar o curso d<e for ma ç: Só ou estádio

T Q d o e q u a l q u e r c t d a d a o y p r i ri c:: i p a l m e n t e o
P o l i c i a l M i l 1 1 a r e B o 111 b e Ira M i l i t a r r p o r e s t a r 3 i g a d í:)
d i r e t; a m e n t e a c: o m u n i d a d e r n e c e w « i t a q u e a s c o n d i ç: o e s
f u n t:; i o n a i s 'i h e <;> p e r m i t e 111 o a p r i m o r a m e n t o i n t e I e c t. u a l 9
P i" o f i !•:> s i o n a l e a i n t e 9 r a ç; S o s o c i m l ..

F e l o e x P o s t o t:: o n c l «TI m o a o s n o b r e s p a r e s &
desta p ropos ição» por ser um ato de j us t i ça e de

d i i" cs i t o .,

Sala daí»

Depu tado F

es em de 1992,,

O NAVES - PTR



LÚCIA/GERALDO O9:46 12/06/92 Sec. Maypírfío Silva

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTB1TO"FEDERAL 0-25/,

PROJETO DE LEI N2 /92

(Da Deputada ROSE MARY MIRANDA)

Altera dispositivo da Lei ns 235,

de 15 de janeiro de 1992, já modi

ficada pela Lei n e 259, de 05 de

maio de 1992, e dá outras provi

dencias.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. lá - O parágrafo 2^, do artigo 10 da Lei de

de 15 de janeiro de 1992, fica acrescido do seguinte inciso

"Art. 10 -

§ l» -

§ 2* -

I - Os feirantes de Samambaia, sob a jurisdi

cio da Administração Regional de Samambaia, RÃ XII, ficam excluídos
da exigência de licitação pública, permanecendo as demais condi
ções deste parágrafo.1'

Art. 2fi - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu
jblicação.



J LÚCIA/GERALDO 09:46 12/06/92 Sec. Maurílijy Silva O - 25/fy

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

JUSTIFICATIVA

A Cidade Satélite de Samambaia foi criada em 1985
para responder ao crescimento populacional do DF, tendo como
característica principal e que ela vem sendo construída pelos
próprios moradores. Hoje, Samambaia comporta uma população de
aproximamente 200 mil habitantes, em sua maioria de baixa renda.

No caso específico dos feirantes de Samambaia, o
presente projeto de lei vem solucionar uma gritante injustiça. An
tes da Lei n2 235/92, de 15/01/92, entrar em vigor, as feiras
permanentes das outras cidades satélites já estavam construídas e
em funcionamento. Como na feira permanente de Samambaia, só ago
rã serão distribuídos os espaços dos boxes, os feirantes mais
carentes do DF terão que enfrentar um processo de Licitação Pu
blica, inviabilizando a compra por falta de recursos.

Corrigindo esta injustiça para com os feirantes de
Samambaia, acreditamos, que de agora em diante, quando da cons
trução das feiras permanentes nas novas Administrações Regionais
a serem criadas já será de conhecimento geral as condições cons
tantes da Lei n^ 235/92,

Sala das Sessões,

Depuí

FN/gcs



LÚCIA/GERALDO 09:46 ec. Maurilio Silva X-2.

0-25/,

/92

Susere a remoção para o Parqut;
Ecológico QO Guará de todas as
árvores ret iradas de seus locais
de or i sem em função das obras
do metro.

A Câmara i_es i slac i vá, nos termos do ar t i 90 i€*5 do
Regi mento Interno,- sugere ao Poder Execut i vo a elaboração de
um plano com o objetivo de remover para c Parque Ecológico
do Guará todas ás árvores r et i radas de seus locai s et e or
em função das oDrs.5 do Hetr8.

JUSTIFICATIVA

Como já é de conhecimento publico o Governo do
Distrito Federal vem desenvolvendo esforços para
reaproveitar todas as árvores que porventura precisem ser
retiradas de seu local de ori gero em função das obras do
metrô- Esta atitude do Poder Executivo só pode merecer
aplausos, uma vês que contr ibui para preservar elementos
insubstituíveis de nossos recursos naturais.

Conforme informações fornecidas pela Associação dos
Moradores do Guará, o parque ecológico daquela c idade
satéli te vem passando por sérias d i f i euIdades- De um total
de aproximadamente 400 hectares, cerca de 160 hectares foram
atingidos pela devastação.

Tendo em vista esta realidade entendemos como
natural a transferem c ia para aquele parque de todas as
árvores em cond içoes de replant i o at ingidas pelas obras do
metrô. Esta iniciativa ainda pode ser justificada pela
proximidade do parque a todo o trajeto da obra, que inicia-
se em Ceilândia e termina nas imediações da rodoviária do
Plano-Piloto.

Sala das Comissões, de de 1992,

eputado Carlos Alberto



üsqret . Mesa: Sec> yisxfrlio Silva

! Requerimentos.

*. Comissão de Constituição e Justiça, solicitando

prorrogação de prazo para apreciação e votação dos seguintes Projetos

de! ̂ ei: 38g . 386, 387, 388, 389, 390, 391, 392, 393, 394, 395, 399

GERALDO

LÚCIA Data:

• Sec. Maurílio Silva

09:46 E-25

7403.'Todos de 1992.

- Indicação do Sr. Deputado Edimar Piririeus.

ao Me-Hrfrriccimo Jui-a--da VQ'r



: Geraldo

: Aya Data: 12/06/92

Maurllio Silva

Secjiret. Mesa;

Hora: 9:48 26 E.l

::!• i • :(::' J u ' ',.-, c:í < - L

. , > •. V <.-'. i l'. U i.' vi 5:1

i n x. , - ! i , : s r í c ívü «t o da f s s •::: sú i :\"ivv.iívi
" j t . j i i í í " ' " v. v k n <" i"1. O1.. ; x. Ti í.;1 Vii ü d o.-, ' ' ' í : ' :V ;

<:! '.-:• p1 í j j:j r ó , • ri (;: í.í'! (•:;.! v i d <••; o;:. a >•><;:-G t: w à
c: i" ! a n t;, a o. a c: ol e ?:• c:: £ n t e „

N Eí íii. O ó 5 d e í. 3 d P x i 1.1 'i h a d K !i 990,. r-1 r fi o c:: u P a d o e m p i' K í;> e r v a r- o <•;

valores» mora i «s. tia cr i anca f> do ado'l tcscent e e e íii e v i t ar a sua

cor r u pd" Só r por serwm í-iuscet t'vê i s à i nflu&nc i a n e 9» t i vã KÍ

m e i" e c: K r e m m a i o r p r o i: e ç íií o c;: o n t: r a a cl e p r a v a (í a o (•: ei e s r K- & p e i í: o

m o r a i y <•:•; v i $ a n d o o d & s c: i'i v o l v i m K n t: o & e x u a 'l d o m e ri o r Y cl i s P o K

em seu ar t i 90 256, que i nst. i t u i i n-Fração adm i n i «st rat: i v» «

" y e 11 d e r o u 'l o i:; a r à t:: r i a n E a o u a d o l & r» c;: e n t: e

•f i t ft c^ e p i" o 31" m m í;\ t: a o d (••• v í d K o e m et K s a c; o i" d o c o m si

datais i f i c::aç:ao «rôr i b u f d a pelo ó r y ao coiiipí-íV isn't K" , com i ri and o a

dev ida p tina»

O M i n i í»t:ér i o da Jt.ifi>t i ç:^ é o óryao compeli; e n t e

para oferecer VA c: Ti a s í» i -P i ca^ao i n d i c a t i v a do conteúdo das

f i tas de programação ein v ídeo coivi mensagem eró fc i ca e desv ios

íü e >í u a i s> „ q u KÍ ss- Sí o vê n cl i cl a «•« e aluga d a r», a o a r r t& p í o ri o E" s i: a í; u t o

d a C) i" í a n g; a e d o A d o l e? s c e n t e „



: Geraldo

WL-: Aya
i

Ordor: Maurílio Silva

Mesa:

Data: 12/06/92 Hora: 9:48 26 E.2

Ass i r , , , nc.li.:> i.:&rr,u;x:f da ar t i yo 1 0',"j do KÍ - J Í - I i ^ c i - n i o

l n t: & r n o d e s t: a C <•>. <.:;;•- „ a p r <••• «> w n t: o á Me G a l n d i c a ç: íví o i'\ t'f *•> t: n t. i d o d (•.•:

í :vug&r 11" ao Mei" i \ í^í- i nio Ju i z <:(a V w r a d» In fv ín f : i R t;: J u v ti n tu d <••: ,

Dr „ A me r i c o P e d r o G i <\ n t:: h i n e f a i n t ens i f i c a ç; a o d <n

P i s c a i i K m ç: si o ;;- o b r K a v K n d ?\ o u l o c a t: S o d K f i t a & 11 K

P r o y r am ('H: &'o KI^ v i deacrass^te &.*;> ei' i i - i n c i a í ü ox v^dol^scern ; t--s?

b u li, c: a n c! o VTX p r o t e ç: a o a o ^ e n o i" n o «> t; t;: r m c:) s d o i!:, s t a t: u t o (.1 a

a e do A d o'l K s c: e n t: e „ y



Pey.: Geraldo

3 aq.: Aya

Orador:

eCret. Mesa:

Data: 12/06/92 Kora: 9:48 ^: 26 E.3

Cria o Núcleo Rural
üas- Lages n EL

fteg i ao Adm i n i si: r a t i vá cio
Gama.:, transforma etVf
A g r o v i l a o povoado ai i
ex i stenter e dá outras
prov i ct£nc s as.

A Câmara Lês i slat i V5. do D i str i to Federal decretas

Ari: _ 19 - é o Poder Execut i vo autor í zado a cr i ar v

na Regiiío Adm i n i strat i vá do Gama, o Núcleo Rural Engenho das

Lages, e a transformar em Agrov i Ia o povoado a l i exi st ente,

nos termos da Lei 4_504/64 - Estatuto da Terra - e da

lês i sjacao complementar pert i nente»

Parágrafo Onico - Para alcançar os objetivos desta

Lei, o Governo do Distrito Federal é autorizado a -firmar

contratos, acordos e convênios com o Instituto Nacional de

Colon izaçâo e Reforma Agrar ia, com outras agene ias do

Governa Federal, com ent idades governamenta i s estrange iras

e com ent i dades i nternac i ona i s das qua i s o Brás i l seja

part i c i pante.

Art« 22 ~ Para otimizar as relações de causa e

efeito das estruturas fund i ar ias e sóc io-econSmicas do

Núcleo Rural e da Agroviia Engenho das Lages com as



Geraldo

Data: i2/o6/92 *•• 26 E.4

ríador:
i

elcret . Mesa:

características ambienta s s d*.- regsaor será observada, s.

F.Í?CSÜ. i nte "t F£ * t-1 r-cSo i? s. p e-r ;' f ; c-o. ro O s r~:r ; "; :. ~~-£C£r:í'B.'? s

7. -- Lê i n£ 041/90, que trate, da Pol f"t s cs Amo tenta",

tíc D istri te r ecerêil;

II - Decreto n9 898/90, qup trata do

ílaicrozonearoentc eis Ocupação do Solo do Distrito Federal;;

III - Decreto n9 li.9íii./£!9T que dispõe sobre o

Cád i go de Ed i f i caçoes de D i str i t D Federal?

l U - Regulamento da FromoK^o^ Preservação e

Recuperação d m Saú.der aprovado pé "i o Decreto n 2 3-. 403/76*

Art. 32 - Ma elaboração e- implementação cor-

pr o j et os ref er idos nesta Lei „ serão elaborados os. segui n t es

documentos^

I - D i agnósti cos das cond i ções f ís i co-espac i a i 5,

biológicas e sóc io-econSmicas da região cío Engenho cias

Lagess

II - Estudos e Relatório de Impacto Ambiental?

XII - Relator i os de viab i l idade físico-espac j ai e

econômico-financeira do empreendimento;

IV - Prognóstico de resultados a alcançar„ em

termos de custo-bsneficio do empreendimento?
i

V - Cronogramas físico-financeíros do

empreend i nento.

Art. 49-0 Poder Executivo,, através da Secretaria

de Agr i culturar Secretar ia do Ne i o Amb i ente, Ciência e

Tecnologia* Secretar ia de Obras e Serviços Públ icos e dema i s



Data; 12/06/92 Hora: 9.43

a a t i m i n i strciçao cí i reta e i nri ireta , promovera todas

r. necer.sár i. as à ex^ruçrao co o.5»csto nests. ,._e i -

Art „ 5£í - Esta Lei entr í - em v i g o r nci da^H, cfe SUE-.

Ar t - A2 ~ !Sevogani-SF as D" i spos i çoes em contrár j



v.: Geraldo

q-: Aya

Oador:

Secret,. Mesa:

Data: 12/06/92 Hora

JUSTIFICATIVA t

Lste Projeto de Lê i tem por QD-jer i vo promover *\

ordenação fsrsico~espaci ai e soeio-economica oe uma extensa

área rural situada a sudoeste do Distrito Federal e

localizada na Região Administrativa do Gama,, que,- tendo por

referência sx antiga -fazenda Engenho da Lages, desdobra-se

pelas glebas Ponte Alta de Baixo, Suração, Bom Sucesso,

Manoel Dias, Buriti-Tição, Jibóia e outras igualmente

expressivas» formando um conjunto tíe quase doze m i l

hectares.

Essa grande área, em parte pertencente ao Poder

Público, mas em sua srande maioria em mãos de particulares,

em que pesem suas vocações agropecuár i as, náo vem cumpr indo

plenamente a sua função soe ial devido^ princi paimente, a

ob s cês cie natureza fundi ar ia que urge remover para melhor

adequá-la ao quadro institucional do Distrito Federal,

enquanto sede da Capital da República»

Reordenar a estrutura fundi ar i a naquela rés i ao

paraT a part i r desse ordenamento, promover o progresso



F[ev.: Geraldo

Data: 12/06/92 Kora: 9:48 E-26/7

Qrador:

Secret. Mesa:

soe s o-^conom i c o €? o üero- esta^ da sua popu'l«i^ÃOr

consonàn.cis cofin es suas vc-cacoev^ at"f"opecu~,r i ?.r,r

meio ambsente-r eis c propôs? LU f unoametit a'i. deste H

Lei 7 para o qua3 ir- o l í c s t o rt aprovação cest^ Casa»

& r em

ante?

or;

Saia as

Deput dímar Pireneus / Deputado Hsnoeí de Andrade



REQUERIMENTO N9

.: Geraldo

• : Aya

Orador:

Secret. Mesa:

Data: 12/06/92 Hora: 09:48 E-26/8

GAMAR/' LSC-ÍSLATIV/í

792

EÔUE-KIMENTO N.Q /92

UTOR DEPUTADO:: EURíPEDES CAMARGO

AR f IDO" PARTIDO DOS TRABALHADORES

R e q u c: r i n f o r m a ç: o e s w o S r „ S K c: r e t á r i o

(J e O b i" a r» e íií (•:•: f v i v: o s P ú b l i t:; o s d o D i ia -

11" í t o F e d e i" & 'I íü o b r e a i n w t a 3 a c: íií o cl a

P l a c: VA t;l e a n Oi n c i o v e r t i c: v* l ei a l a n c: h o -•

n e t e M n r: C) o n a 'l c! ' w ,. n a ts n t: r e q u 'a d r w

,. n VA Asa Sul do P l-a n o P i l o t o , ,

N o s» t e i" m o <;> d o i n c: i s o l r d o A t" t .. 107, d o R e s i m e n t o I n t e r n o d a

,a!mara Legislativa, requeira à Mesa seja solicitado ao Secretário d(í

)braíü e Serviço» Públ i c: o s as seguintes infarmaçS»ss

1) A Lanchonete Mac Donal d 's foi legalmente autorizada para

i n s t a l a r a P l a c a d e a n Oi n c i o v e r t i c a 'i n a á r e a p o s t e i" i o r «a o

e s t a b e l e c i m e n t o ? E m c a s o p o s i t i v o, s o l i c i t o c <í P i a d a a u t a ™

2) As normas d K Bínalisaçao, a» u" n c: i as, letreiros e s i m l l m -

r E? s p e i" m i t e m » i n w t a l a ç: a o d e p l «\ c a s c o m cot a s (á e c: (D r o a m e n t o

s u p e r- i o r <s «> à s e d i f l c w ç: o e s d o e n t: a r n o ? Na c a tu o cl e h a v e r

per m i «»ao, sol i c í to cóp i a do d i s pôs i i: i vo 'J esial »



Data: 12/06/92 Hora: 09:48

ítev. : Geraldo
i

TJaq.: Aya

Orador:

Sfecret. Mesa:

JUSTIFICATIVA

A p 'l a c: a d e a n ú n c: i o v t? r t: i c: a l i n í:> t a 'í a d a p (í l a 'l a n c h o n e t (•:•;• M a c:

D o ri a 'i d ' s v c: o n w í: i t u i •••• s e e m u m e l e m e n t o d e P r o P a g a n d a d e s p r o p 1:3 r c;: i o n a "l e:

à e s a i" m o n i c: o em r ts l VMJ: a o a o is d e m a i s e x i & í: ente 13 n a s á r e a <;> p r ti x i m ai»» A l é m

fil e d «j » t o a r p e: 'l a g r a n d i o s i d a d K e m a l (: u r a ? a 'i o c ra 'l i z a t;: & o d a p 'i a c: a d e

l» i" o p a g a n d a p r i v a d a c: o n t: r i b u i p a r a b 'l o q u e a r m v i s i b i l i d a d e c o l c t i v a , n 'a

mvrcn i da L2 Êiul ..

Sala dai» Seí.>i&oei;vx KM 06 chi Junho de 1992»

Depu tado CAMARGO



;Rev.: Geraldo

: Aya

Orador:

Secret. Mesa:

Data: 12/06/92 Hora: 09:48

CÂMARA LEGISLATIVA^DO DISTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO NQ /92

(Da Deputada Lúcia Carvalho)

Requer inserção nos anais da Casa

de documento do Conselho de Cinema

e Vídeo, protestando contra a reten

cão de recursos do mesmo.

Nos termos regimentais, Art. 107, inciso II, requejL

ro a inserção de documento anexo, relatando a situação de fal^

tá de liberação de recursos para o CONCIVI - Conselho do Pólo

de Cinema e Vídeo de Brasília.

JUSTIFICAÇÃO

Julgo oportuno que constem dos anais da Câmara Le-

gislativa do Distrito Federal o relato enviado pela Associa-
ção Brasiliense de Cinema e Vídeo sobre a retenção de recursos
orçamentários do Polo de Cinema e Vídeo, tendo em vista que

esta Casa aprovou tanto um quanto o outro: Polo e orçamento e
precisa, portanto, observar o comportamento do Executivo quan-

to a esse projeto cultural.

Sala das Sessões, de 1992

lücia Cafv,
eputada Dis

PT

l tal



Rev.: Geraldo

Taq.: Aya

Orador:

Secret. Mesa:

Data: 12/06/92 Hora <>: E-26/11

ASSOCIAÇÃO BRASILIENSE DE CINEMA E VlDEO

A ASSOCIAÇÃO BRASILIENSE DE CINEMA E VÍDEO - ABCV - não podia
deixar de manifestar sua satisfação pela criação do Pólo de Cinema e
Vídeo de Brasília, ao qual vem dando todo seu apoio para sua
consolidação. Na verdade, a ABCV, herdeira da antiga entidade dos
cineastas, ABD, vem lutando pela criação de um Pólo de Cinema há mais
de 10 anos. Entretanto, em virtude de uma série de notícias confusas e
não verdadeiras veiculadas nos jornais da cidade, e pelo fato de que o
Pólo só existirá realmente no dia em que forem realizados filmes e
vídeos, vem manifestar sua preocupação com os seguintes fatos,
conforme determinou sua Assembléia Geral realizada no dia 20 de maio
último:

1. O Conselho do Pólo de Cinema e Vídeo de Brasília - CONCIVI,
conforme freqüentes manifestações do seu Secretário Executivo, até
hoje não dispõe da estrutura suficiente para administrar suas funções,
inclusive em termos de pessoal e recursos mínimos.

2. Embora constasse do Orçamento de 1991 uma dotação de 780
milhões de cruzeiros para o Pólo de Cinema e Vídeo, até hoje não há
informação oficial sobre o montante realmente transferido à Fundação
Cultural - FCDF, O fato é que nenhum equipamento foi adquirido com
esses recursos, como era uma de sua definições originais.

3. Em documento enviado à Câmara Distrital, o CONCIVI informou
que os realizadores do DF já tinham recebido os recursos para
finalizar os filmes inacabados, conforme determina a lei que criou o
Pólo. Entretanto, até agora nenhum recurso foi transferido aos reali-
zadores, o que pode até mesmo inviabilizar a execução dos trabalhos,
pois o montante de verbas é fixo enquanto os serviços a serem
contratados sofrem aumentos mensais em suas tabelas de preços.

. 4. Como todos os cineastas selecionados pelo Edital para a
Finalização de Filmes cumpriram todas as exigências feitas para obter
os recursos a que têm direito, na forma de co-produção com o Pólo de
Cinema e Vídeo do D.F., não tem o menor fundamento a informação divul-
gada pela imprensa local de que as verbas não foram liberadas porque
os interessados não apresentaram os documentos necessários à obtenção
desses recursos.

;* 5. De acordo cora a Dotação Orçamentária de 1992, 6 bilhões de
cruzeiros deveriam estar à disposição do Pólo neste mês de março. No
entanto, só estão sendo liberados 220 milhões, que ainda não estão
sequer disponíveis, porque não foi publicado no Diário Oficial o
convênio que permitirá sua utilização.

Brasília, 21 de maio de 1992

[m AcioliJoséy
Presidente - ABCV



Rev.: Geraldo

Taq>: Aya Data: 12/6/92 Hora: 09:48

Orador:

Secret. Mesa:

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITÇ/FEDERAL

REQUERIMENTO NQ /92

(Da Deputada Lúcia Carvalho)

Nos termos do Art. 107 do Regimento Interno da Câma-
ra Legislativa do Distrito Federal, solicito seja enviado o
presente Reuerimento à TERRACAP.

Solicito ã TERRACAP informar sobre o lote situado na

SHIS QJ 21, Lote C-3 (Área Especial), com área de 14.914 m2:

1) Data de alienação do mesmo e a quem foi alienado?

2} Condições em que foi alienado o imóvel:

2.1. Critérios da licitação
2.2. prazo para pagamento
2.3. prazo de retrovenda

2.4. etapas cumpridas da construção.

3) Exigências quanto â finalidade da destinação do

imóvel;

4) Eventuais condições especiais oferecidas na aquisjt

cão do lote.

24

JUSTIFICAÇÃO

O lote sobre o qual se pede informações, localizado

na QI-21, salvo melhor juízo, está alienado cora a destinação

a estabelecimento de ensino. Ao mesmo tempo, ha um processo no
CAUMA-Conselho de Arquitetura e Urbanismo solicitando altera-
ção na destinação da Srea para implantação de comércio.



Rev.: Geraldo

Taq.: Ayá

Orador:

Secret. Mesa:

Data: 12/06/92 Hora: 09:48 / N^: E-

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Tendo em vista as implicações pertinentes ã venda e

alienação do terreno para uma finalidade e sua posterior alte-

ração, fazemos a presente solicitação de informações.

Sala das Sessões, de de 1992

Ltícia^ "Wíutada Distrital

PT



Rev.:

Taq.:

Orador:

Secret. Mesa:

Geraldo

Aya Data: 12/06/92 Hora: 09:48 9 ; E-26/14

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO NQ /92

(Da Deputada Lúcia Carvalho)

Requer informações ã SHIS sobre

o quadro atual dos contratos de

compromisso de compra e venda.

Nos termos do Art. 107 do Regimento Interno da Cá

mara Legislativa, solicitamos envio do presente Requerimento

de Informações â SHIS - Sociedade de Habitação e Interesse So-

cial :

Solicitamos ã SHIS informar:

l - Relação constando o número de unidades habita-

cionais comercializadas ou em processo de comercialização pela

SHIS, bem como a especificação da respectiva localidade de ca_

da unidade;

2 - 0 número de Contratos de Compromisso de Compra

e Venda já quitados por cumprimentos contratuais no tempo pre-

visto ou por antecipação; além daqueles que se encontram em

cumprimento;

3 - Dados a respeito do índice de inadimplência ré

ferente aos contratos em cumprimento;

4 - Os critérios utilizados para cálculo dos rea-

justes das prestações com o devido fundamento legal, especifi-

camente nos casos de, A) desempregados; B) autônomos; Opromi-

tentes compradores com categoria profissional definida; D) pen

sionistas.



CÂMARA LEGISLATIVA DD DISTRITO FEDERAL

JUSTIFICAÇÃO

Temos recebido em nosso gabinete inúmeros promiten

tes compradores das unidades habitacionais da SHIS, cujas pres_

tações tem sido objeto de reajustes aviltantes.

Considerando que os respectivos contratos prevêem

reajustes de acordo como Plano de Equivalência Salarial, e ,

por outro lado, que as prestações sofreram reajustes bem maio-

res do que aqueles aplicados nos salários, necessitamos de in

formações para esclarecimentos dos interessados, até mesmo pá

rã orientá-los como proceder no caso de eventuais incorreções.

Sala das Sessões, de de 1992

De -PT



Rev. :

fraq. :

praáor:
i
Secret. Mesa:

Geraldo

Aya 12/06/92 26/16

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISWflTü FEDERAL

<Da Dep. Lúcia Carvalho)

Dispõe sobre a publicação trimestral
de despesas efetuadas com publicidade
Administração Direta, Indireta e
Fundacional do Distrito Federal.

Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta

Art. 1Q- O Governo do Distrito Federal publicará, trimestralmente,
10 Diário Oficial do Distrito Federalrde forma detalhada, o demonstrativo
ie todas as despesas por ele realizadas com publicidade, propaganda ou
qualquer modalidade de divulgação tíe atos ou assuntos referentes a
Pessoas físicas ou jurídicas, bem como as referentes a lugares ou obras.

S iS-a obrigatoriedade da publicação se estende às despesas
efetuadas com propaganda e publi c idade por órgãos e ent idades da

; stracsG Direta, Indireta e Fundacional do Distrito Federal.

S 23- Da publicação constarão:

I~ descrição da peca publicitária divulgada;
II- veículos onde se deu a divulgação;

III- montante pago a cada veículo de comunicação
IV- montante pago às agências publicitárias.

S 39 - A publ i cação será feita pelo órgão do Governo do
Distrito Federal responsável pela comunicação social no Distrito Federal.

Art. 29~ A obrigatoriedade de publicidade de que trata esta lei não
desobriga as entidades da respectiva prestação de contas.

Art - 33 - A í nobservânc ia ao d i sposto nesta lei i aportará na
reposição integral, ao Erár i o, pelo infrator, da quant ia despendida,
acrescida de multa de até 20% (vinte por cento) daquele valor.

i Art. 43- Compete ao Tribunal de Contas do Distrito Federal controlar
ts publicações, assinalar os prazos para o cumprimento no disposto nesta
lei, bem como,
das sanções.

no caso de omissão, tomar as providências para a aplicação

Parágrafo tínico- As dec i soes do Tribunal de Constas do Distrito
Federal relativas à comissão na publicação dos demonstrativos referentes

despesas com publíc idade, propaganda ou qualquer modalidade de
ivulgação terão eficácia de título executivo.

Art. 5Q - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6S - revogam-se as disposições em centrar í D. S

S/ke»



Pev-: Geraldo

Taq. :
: Aya
Orador:

iSecret. Mesa:

Data: . , Hora
12/06/92

JUSTIFICAÇÃO

A publicação e- a propaganda oficial, mecanismo necessário na
Administração Pública não podem e não devem extrapolar o mínimo
hecessár i o, como determina o texto const ituc ional.

Um dos mecan ismos de controle disso é a d ivulgaçao dos montantes
gastos com propaganda. Assim, tanto a Câmara Legislativa quanto a
população podem controlar e acompanhar, essas despesas, tomando as
medidas que julgar necessárias para coibir eventuais abusos»

Temos verificado no Distrito Federal uma série de denúncias quanto a
verbas publicitár ias gastas pelos cofres ofi c iais. Em reportagem
recente, publicada no Jornal de Brasília, ficou registrado que uma

! empresa cresceu seu faturamento de um ano para outro, de U$ 300.000,
Io i tacentos mi l dólares) para mais de US 5.000.0000, (Cinco milhoes de
dólares). Ademais, no início de 1991, notícias publicadas na Folha de São
Paulo denunciaram fraude na concorrência publi cm que escolheu as
agênc ias publi c i tar ias.

Finda a i( i t «dura política, verificamos, hoje, a ditadura econômica
na redação dos jornais, ditada por quem mais anuncia, ditando também a
tônica do que deve ser publicado.

Também julgamos importante que a população verifique onde se aplicam
as verbas do Governo. Por exemplo, no Diário Oficial de 16 de abril de 92
está registrado que o GDF está destinando CrS 21.383.548,00 (Vinte e u»
milhoes, trezentos e oitenta e três «i l, quinhentos e quarenta e oSto
cruze i rãs) para "Despesas com a Vê i culação da Campanha Educati vá de
Canse ient isaçao da Necessidade de manutenção dos fapl ns g -PI nr i dos
ri are) l n s r r̂ EC Eil t gmigP ̂ e ' nÜg qrjfrdQS., ̂np. panĵ amâ  u r b a n t st j_fr o fio pF." í gr i f O
nosso). Não que não julguemos necessária a conscientização ou os jardins
floridos, mas, numa cidade onde escalas ficam paralisadas por falta de
conservação e professores têm um piso min i mo de Cr 3» 192.000,00 (Cento e
noventa e dois mil cruzeiros), o que está acontecendo é uma inversão de
prior idades.

Pelo exposto e pelo caráter social do projeto, solicitamos
de nossos pares nesta casa para a presente proposição.

o apoio

Sala das Sessões 1992

icta Carvalho
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CÂMARA LEGISLATIVA DQ^réTRITO FEDERAL

GILWANIA/ALZIR^^'12.06.92 9:50

INDICAÇÃO NQ /92

(Da Deputada Lúcia Carvalho)

Sugere ao Governo do Distrito Fede-

ral medidas para possibilitar acesso

dos agricultores a energia elétrica.

Nos termos do Art. 105 do Regimento Interno, solici-

to seja enviado ao Governador do Distrito Federal a presente

Indicação.

Sugiro ao Governador do Distrito Federal, através de

suas secretarias e órgãos competentes a tomada de providências

visando ao barateamento dos custos para implantação de energia

elétrica em glebas rurais do Distrito Federal, ainda não alcan-

çados com esse serviço.

JUSTIFICAÇÃO

O acesso ã eletrificação rural é um serviço ao qual

os agricultores fazem jus. No Distrito Federal, já um razoável

número de pessoas foi beneficiado com essa medida.

Entretanto, um sem-número destes continua sem esse

serviço, por ser demais oneroso as famílias a implantação da

iluminação.

Recentemente, recebi em meu gabinete reclamação de

um chacareiro da área rural de Sobradinho gue, ao receber o or

çamento da instalação de energia elétrica, em sua chácara, se

viu impossibilitado de arcar com o mesmo pois o custo ficaria

num valor correspondente a 22 (vinte e dois) salários mínimos,

corrigíveis mês a mês; caso fosse parcelado.



GILWANIA/ALZIRA
CÂMARA LEGISLATIVA D

92 Q • CQ pfy

HSTRITO i FEDERAL

Visto ser um serviço essencial ao exercício da pró

pria cidadania, pois potencializa a produção agrícola e pro-

picia aos agricultores o usufruto equipamentos domésticos para

a subsistência e conforto da farjiília, sugiro sejam adotadas me

didas de barateamento de custo para a energia a ser implantada

nas propriedades rurais.

Sala das Sessões, de de 1992
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CÂMARA LEGISLATIVA DO^ÉÍSTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO NQ /92

(Da Deputada Lúcia Carvalho)

Requer implantação de ligação do

Gabinete 12 com o SIADF.

Nos termos do Art. 107 do Regimento Interno, solici-

to a V.Sá. a implantação de ligação do gabinete 12 com o

SIADF, através do computador instalado no gabinete, bem como

destinação de senha para consulta irrestrita ao Sistema.

JUSTIFICAÇÃO

O controle de contas interno-integrado Executivo Le-

gislativo, de acordo com a Constituição Federal, depende do

acesso de um Poder as Contas do outro e vice-versa.

A Câmara Legislativa, no que tange ao seu controle

orçamentário JS está integrada ao SIADF, onde o Executivo pode

ter acesso ã execução orçamentária desta.

Existe na Câmara um projeto de decreto legislativo,

obrigando ã implantação desse Sistema, mas, mesmo antes de sua

aprovação, estipulando um prazo para a execução da medida, a

Câmara pode desconcentrar o acesso que já dispõe, via 23 Secre

taria, estendendo a ligação até os gabinetes parlamentares.

Nesse sentido é que solicito a ligação de meu gabine

te ao Sistema, pleito que gostaria de ver atendido com a máxi-

ma brevidade.

Sala das Sessões, de y de 1992

ucia Carva
putada

PT
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CÂMARA LEGISLATIVA DCH3ÍSTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI N° /92

(Da Deputada Lúcia Carvalho)

Dispõe sobre a instituição de Siste-
mas Integrados de Registro de Preços e
de Cadastro de Fornecedores, na Adminis-
tração ,Direta, Indireta, Autarquias e
Fundações Públicas^ do Distrito Federal e
da outras providências.

Art. l Q - Até a adoção de mecanismos próprios, o Dis-
trito Federal adotará, no que couber, o Decreto nQ 449, de 17
de fevereiro de 1992 para o controle das licitações, no âmbito
da Administração Direta, Indireta, Autarquias e Fundações Públi-
cas do Distrito Federal.

Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.

Art. 3Q - Revogam-se as disposições em contrário.
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CÂMARA LEGISLATIVA^ DISTRITO FEDERAL

JUSTIFICAÇÃO

Os mecanismos de controle das licitações necessitam ser
aperfeiçoados, visto que, mesmo os organismos governamentais obe
decendo aos critérios da Lei 2.300, observamos várias irregularí

dades.

Como exemplo, recentemente encaminhamos denuncia ao
Tribunal de Contas do Distrito Federal, em que comprovávamos uma
compra ter sido feita aproximadamente por 100% a mais que o mes-
mo protuto em outra loja.

São notórios os casos de "superfaturamento" para vendas
ao Poder Público que/ no entanto, pelo volume de compras que
faz, vão contra os princípios de livre concorrência.

São conhecidos, embora mascarados os casos em que empre
sãs fazem acertos para fazer com que uma delas ganhe a concorrên
cia, que embora o preço seja altere o menor entre os oferecidos. Poste-
riormente, os "concorrentes" se cotizam para fornecer o produto.

A partir dessas experiências, várias das denúncias por
nos encaminhadas ao Tribunal de Contas do Distrito Federal têm
sido tpdas pelo mesmo como legais, dentro das normas.

Pela presente, ao propormos a instituição de mecanismos,
como CÕdigo Unificado de Matéria, Sistemas Integrados de Regis-
tros de Preços e Cadastro de Fornecedores, a serem adotados pela
Administração, buscamos trazer elementos concretos de fiscaliza-
ção antecipada.

O Decreto 449, de 17 de fevereiro de 1992, do Governo
Federal, no momento, dá conta desse Sistema e, se implementado
no Distrito Federal, já trará efeitos imediatos, até que estude-
mos, eventualmente, um melhor instrumento para o Distrito Fede -

ral.

Sala das Sessões, de / de 1992

eputada Dis\ritaár-PT
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Atos do Poder Executivo

DECRETO H9 449, DÊ 17 DE FEVEREIRO DE 1992

l ' Institui o citfUgo </<Ufle«tíe d* Httitllli,
i , , et Sltttm* ,lnt*gndot dt Riglitto dt *rt*
l ' to * • t» Cidti tro tf» forr i tciduTt», rii »fl»l-
! nJitr*ç»D Dlutt, nu ftutirdulii t nit r»n-

I > ' dtçSl» Mbluu, • dl ou 11 «t ptevld*ncl*t.

0 P R E S I O C N T E D A n E P O B l- I C A, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 84, Inciso IV, da Constituição, »

[tendo em vista o disposto nos arts. 6«, 70, u, 22, 23, 2A, 27, ia, 31,
(98, 39 e 57 do Decreto-lei na 2 300, de 21 de novembro de l 986,
i •
j D E C R E T At .

i
j Art, ifl A licitação será sempre precedida de requisição, que
importará responsabilidade da autoridade requlsitante quanto a sua
quantidade e necessidade.aos serviços qua lhe «Só afetos,

i Parágrafo único. A requisição deverá conter a especificação
f das obras e dos serviços a contratar e dcg bens a adquirir e será sub-
metida ao ordenador de despvsfia, que, aprdvando-a, determinará a aber-

I tura do processo administrativo., iniciando-se o procedimento de
1 ÇlQ.

Art. 2S A contrataçflo das obras, dos serviços e as
çOes de bens, objeto de licitacSo. sua dispensa ou Inexlpibllidadé, só-,
mente será efetuada quando existirem, s disposição da unidade.gestora,
os correspondentes recursos orçamentários,

Art. 3o Ficam Instituídos;
1 - o Catálogo Unificado de Materiais e serviços da ftáminlt-

traçBo;
II - o Sistema Integrado de Registro de preços-SIREP, de que

trata o art. 14 do Decreto-lei n« 3 300, d* 26 úe novembro de 1 9flé,
destinado a orlentücSo da Administração;

III - o Sistema de Cadastranento Unificado de Fornecedores-SI-
CAF, que contara, no mínimo, «s seguintes Informaçfiest

a) razão social i
b) o número de inscrição no cadastro geral de contribuintes

ou das POÍSOSS físicas;
c) endereço completo, inclusive os números de telefone;
d) o ramo de negocio, a linha de fornecimento e o material ou

serviço para o qual se cadastra;

e) os nomes dos proprietários ou dos sócios que detêm o con-
trole da empresa e de seus dirigentes)

f) a data da atualização das informações.

S ia O catálogo e os sistemas ota Instituídos sftrBn normati-
íados e gerenciados pela secretaria da Administração Federqi da Presi-
dência da República, devendo a SUB Implementação ocorrer em até 180
(fias, e contar da data de publicação deste Decreto.

§ 3° Apus O prato de noventa dias, contado da dsta da imple-
fnentaçBo do SICAr, somente poderBo participar de licitação, sob as mo-
dalidades de tomada de preços e de convite, Junto a órgBo», eutarqulas
e fundações públicas, es pessoas físicas ou Jurídicas que tivurem ca-
dastro no SICAf, devidamente atualizado.

S 3" O Departamento do Tesouro Nacional, es Secretarias de'
fldmlnistraçBo Geral dos Mlnlstírlos, as Coordenadorias-Gereis de Adml-<
nistraçBo das Secretarias de Presidência da República s os órgãos equi- ,
valentes das autarquias e das fundações públicas prestarSo o apoio e a >
colaboração necessária e Implementação e b manutenção dos sistemas ora-'
Instituídos.

5 *o O catálogo e os sistemas referidos neste artigo serSo
mantidos B aisposi'çBo dos gestores oe recursos públicos através de ter-
minais interligados a rede de teleprocessamento em uso na Admlnlstra-
ÇBo. i

R*t. «s fi Secretaria do AdminntrnçBo Federal publicará, no l
DISrlü oficial da UniBo, os cadastrementos efetuados, os quais somente í
terBo validade apôs trinta dias de sua publicação.

Art. 59 os registros do S1REP constituirão, necessariamente,
parâmetro para análise das propostas e Julgamento da compatibilidade
das meamaa com os preços e custos de mercado.

Art. $o Enquanto não for Implementedo o EJREP, os responsá-
veis pela homologação das licitações confirmarão, mediante pesquisa em
pelo menos duas outras empresas do ramo pertinente ao objeto licitado,
se os preços propostos sío compatíveis com os praticados no mercado,
nas mesmas condições de pagamento e de entrega.

Art. 7* As Justificativas devidamente fundamentadas, os cor-
respondentes atoa às ratificação de dispensa da licitação e o de reco-
nhecimento de sua inaxlglbUldade. previstos no art. 24 do Decreto-lei
ne 2 300, de 1 986, bem como a ratlflcaçBo do parcelamento ali referi-
do, deverão ser publicados, em conjunto, no prtio de 72 horat, * contar
da data de declsBo ratlflcetória, no Diário Oficial da unilo.

Parágrafo único. A contratação somente poderá ser reall2*da
após o atendimento ao disposto neste artigo, exceto nos casos previstos
•nos Incisos III e IV do art. 22 do Decreto-lei n° 2 300. de 1 966, sem
prejuízo da posterior publicaçBo dos. atoa na Olitlo Oficiei da Unilo,

Art. BB A contrataçBo'fundamentada nos incisos 111 e IV do
art. 22 do Decreto-lei n» 2 300,'de l 986, ficará adstrita ao prazo na-
cesttrlo a realização da Jieit»ç$o,

Art. 90 As minutas de edital e de contrato, convtnla, acor-
do, ajuste ou Instrumento congênere, bem como as das suas eventuais
rescisões administrativa ou amigável e, ainda, os atos relativos BB
hipóteses de dispensa e de inexigíbilidade d* licitação e as de parce-
lamento de obras serüo submetidas previamente e exame do serviço jurí-
dico do órglo, da autarquia ou da fundagBo pública, que emitirá parecer
conclusivo.

Art. 10. O processo administrativo a que aa refere o parágra-
fo único do ert, i<> será devidamente autuado, protocolado e numerado, v
a ele serSo, obrloatorlamante, juntados, na ordem cronológica do proce-
dimento;

I - e requisição de que trata, o art. lef
II - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o ca-

III - comprovante das publicações do edital resumido e da ctmu-
nlcaçlo h» entidades de classe ou da entrega do convite;

IV - original da* propostas e dos documentos que as Instrul-

V

SOI

tem i

ÇlO)

V - atas, relatórios'e dellbarscDes da Comissão Julgadores
VI - pareceres técnicos s Jurídicos emitidos aobre e licita-

Vli - atos da adjudicação do objeto da ItcltaçBo e da sua homo-
logaçHo;

VIU - recursos eventualmente apresentados pelos Hcitante» e
respectivas manifestações e decls&est

IX - despacho tte anulação nu de revogação da licitação, quando
for p c**o;

K - termo de contrato ou Instrumento equivalente, conforme o
caso;

artigo

XI - outros comprovantes de publicações;
Xil * demais documentos relativos a llclteçBo.
Parágrafo único. Os documentos referidos no íficl*o IV deite

terão, obrigatoriamente, rubricados por todos os participantes
da llclUçSo presentes a reunlSo realizada pela ComlssBp
«ento e apreciação das mesmas.

para recebi-
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! Art. U, Constatado que a proposta vencedora do certame apre-
snnta preços excessivos, g Administração procederá na forma prevista no
art. 36, parágrafo único, do Decreto-lei nS 2 300, de 1 986.
! Art. 12. Os membros das Comlssdes de Licitação responderão
'solidarlamente por todos os atos tia CociissSa, salva se e sua púslçBo
divergente estiver devidamente registrada em ata lavrada na reunlBo em
<JUB estiver sido tomada a decisBo.
i Art. 13. As Comissões de Ltcltaçfio comunicarão, obrigatória»
mente, b autoridade superior que as houver designado, os atoa que afe-
ttm i regularidade das licitações, cometidos por servidores públicos,
de BlOumB forma envolvidos no processo Hcltatórlo, ou pelos llcltao-
ifts, nos procedimentos dês llcltacUes que OJrJoirem.
! § 1D A autoridade promoverá a apurscBo imediata üas Irregu-
jlarlOades comunicadas e, na hipótese de comprovada a prática de Infra-
|cdo capitulada como crime, remeterá Q processo disciplinar ao Minlste-
,rio Público para instauração da açBo penai.
j S 2° B autoridade que, tomando conhecimento das Irregulari-
dades de o,ue trata este artigo, noa providenciar as tnedidas indicadas
no poréíí&fo BrttBiior, responderá pol desídia, sem prejuízo das sançoas
civis e penais aplicáveis ao caso.

Art. l*. Havendo indícios de conluio entre o$ llcltantes, a
autoridade comunicará os ratos apurados à Secretaria Nacional de Direi-'
[tp Econômico do Ministério da Justiça para as providencias devidas e
promoverá os registros no S1CAF,

Art, 15, fará fins de análise e homologação cjos processos 11-
citatínio», o t)ÍrJfl»nts poderá constituir Comlssío Superior tía Uei ta-
co1 o,
r $ l* NOS casos em que o objeto da licitação requeira análise
'da maior complexidade técnica, a Comissão Superior de LicltacBo poderá
'requerer a assessorla especializada de profissionais ao órgflo, da au-
tarquia ou da fundação pública, ou, na sua falta, contrate-la nos ter-
•os do Decreto-lei r\s 2 300, de l 98í.

§ 2» fíntfs às avô deliberação final, a CemlssSo Superior üe
Licitaçlo poderá valer-se de pronunciamento do serviço jurídico, quanto
* observância dos preceitos legais inerentes.
j Art. 16. NBo será-cobrado dos interessados, a qualquer titu-
lo, o fornecimento de copias do edital e do contrato a ser celebrado.
' Art. 17. As exigências de capacidade técnica e idoneidade fi-
nanceira para habilltaçBo dos licltantes, conforme previsto no art. 25
ao Decreto-lei n» 2 300, et ) ias, tieveiío sar Justjrjcadfis sm documen-
to pelo qual o ordenador de despesas deraonitre ai reiBes para os quan-
titativos e valores exigidos.
i Art. ie. D cumprimento das disposições deste Decreto deverá
'ser objeto de rigoroso acompanhamento pela respectiva Secretarie de
Controle interno ou órtjflo de atribuiçBo equivalente, ficando OE gesto-
res sujeitos a restrições em suas contas se constatada sua inobsarven-
bifl, Intivpendente/nente fl« penaiJdíde-s civil e administrativa.
! Art. 19. A secretaria da Administração Federal elaborará o
Manual das Licitações Públicas, contendo normal para orientação das Co-
miStOes de Llcltacio.

Art. 20. O Ministério da Economia, rBtenda e Planejamento
alocar* os recursos necessários b Implantação do* sistemas instituídos
por eit« Decreto.
l Ari. 21. Eitff Decreto tntrt e« vigor n* ifít* oe tu* publica-

DECRETO H<f 450, DE 17 DE FEVEREIRO DE 199Z

Altera dispositivo* do Regulamento da Ordem do Mérito
Militar.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no íwo (U airibulflo que lhe centers o tn. 84,
Incito IV, dn ComtJiuiçSo,

D E C R E T A ;

M 1* Os «m. l*. 2°, 4°, 9*. 19, caput, 24, 33 e 44 do Regulamento da Ordem do
Mínio MiUlar (R-44), aprovado pelo Decreto n* 92,493. do 25 de marco de WBó, tJlcrado pelo Dccrelo
n' 99.760, d* 4 de dezembro de 1990. passam a vigorai com K seguintes alterações:

"Art.1*

V • As Organizações Mlliiaies (UM) e InsütuiçOes Civis, nacionais ou estrangeiras, que
se lenhun tornado credoras de homenagem especial do Exército Brasileiro."

grau.

Parágrafo único. Todo graduado da ordem ocupa um grau de sua hierarquia, As
e instituições Civis, naciorutli ou estrangeiras, suo nela admitidas sem

•Art. 4*

parágrafo dnlco. A Organização Militar ou Instituição Civil agraciada com a Insígnia (M
Bandeira deverá usá-la no Estandarte Histórico, quando o possuir, ou na Bandeira Nacional, N*
folia de ambos,«insfgni» senf guardada em local de destaque.*

•M*'

GRAUS EFETIVO PREVISTO

Orl-Cruz
Orande-OflcJa)
Comendador
Oficial
CHvalelro

19
30

110
300
600

"An, 15. As proposta) de admissão ipresentadts ao Conselho sflo formulada! pelo
Chefe do BsUdo-Maíor do Exfyelfo, CDcfes úe Dtpxumentof, CwnindjuiWs Mllllôieí âe Are*.
Comandante de Opersçfles Terrestres, Secretáricu de Economia e Finanças e de Ciência e
Tecnologia e ptlot Oflclals-OeiKrals do Exercito que «lejun exercendo os cargoi de Chefe do
Buado-Mtior du Porçu Armadu e/ou Comandante da Eâcoli Superior de Quem.

,a t04fl da
Brasília, 17de f«v«r«iro de 1 171B da Independência

FERNANDO COLLOR

MINISTÉRIO HA JUSTIÇA
Itnpranaa, Nacional — IN
S1G - Quadra fc 1*4» MO - 70WM -
T«ltfoe*»i PABXi MU a«-«Ha - FM: MU UMMI
T«l«; 4061» 1«H ,
OQC/MP; «05M4M/f««-ll

8NIO TAVARES DA R06A
DiretoKhnl . . ( lt

NELSON JORGE HOHAlAR
Coordenador J» Produfto InduMal
DIAWO OFICIAL - Sedo I

Ortto dMtiuda t public«cM d* «UM MraMUvo*

JORQEtU12AtENCAR GUERRA
Clwh <U OJvJwla d* Jonuii Oílctato

ISABEL CRISTINA OftHÜ PE AZEVEDO - ALBERTO AUGUSTO MOY8ÊS
Edíton*

: M odítiwi» rt*v*« *«r •MTWIM nl S*çio d* 8«!*ç*a • HUtiitro di McUrltt no
botirio dM 1-M à* 1»:00 h»«, Qiulquvr mvlunitio d*vi tu tocuninhadii, por ««rito, à OlvUto
d* Jonui* OlkUit no prato tU cinco dl" dwli npó» • publlotIo.

AMlnaterM! M aiiiDitnr» valnt • putir d* aua *(«Uv«flo • tia inolunn M lupUmintoii qu*
podm ttt «dqulrldM wpamliiiiMia.

DUrto Oficial DUrtodiJuitlta

PMM;

8*ftolll

0|ICJOO,H QtM.HO.»

Cftlít«,00
CrtMW.M

8M*o «* AMlutwM • VvndM - SKAVEN/D1COH
TiUloM: (OU) tt!-MM lUmili: *»/»W/SW/SH/3n/ilí/í»
Hírtrtw T?30 à* 19:00 hOTM

Cri HJH.OO

CrttlOJN.»

•Art 24, Ai propôs!» de admissão relitív»» » ctvlt PU rolIiWres laclsoatit deverfo dar
entrada na Secnurli do CoueUto entre l* de marco e 30 de abril, anualmenta,

| 2* Al Indicações para idmlsslo no Qutdra Ordinário, feiüu pela* auloridadei
proponeniei contiantet do an. 19, terlo eitipuladu, tnulmenle, mediante cotai euabelecidai
pelo Pntldente Gfctlvo do Comullxi,"

"Art. 35. O Conietho d* Ordem tcallurl anualmente, a partir de 15 de junho, uma
tetslo ordinária para exame e julgamento dai propoiiai de promoçlo e admluto e para a
confidencio de qtujjquer outro* wvntoi qut exijam e pnmutKbtnealoáoCoiuelha,*

*Art 44. A Organlzaçlo Militar ou Inatltulclo Civil nidonal, agraciada com a bufgnla
da Ordem, que receber nova denominação, ou for triiufomiada, translerln! a comenda par» a
Unidade ou tnflíiufclo que lhe Mxcder. Em caso <to «Unçlo, * comenda aert renteudt to
Miueu HUiorico do fitórdlo.

' f )* Qutntio ê Ofpwízaflo MiUlv pefíeacer l Mutobã ou l AtroniuOct, * contendi
ter! recolhida M museu da Força concqmnaenie ou w) Muxu Histórico do Exército, i critério
di respectiva Porei Singular.

t V Quando w tratar de enuncio de Instituição Civil ou Organlzaçlo Militar
pertencenie « um» Por» Auxiliar, i comenda «srt recolhid» ao muieu do Estado d* Fedendo
emqueeaJveriedlidi/1

An. 2* O Regulamento óíquc trata o «it l* deste Decreto fica acrescido do seguinte

"Art 45. Oi casos espcciüi de interprettclo de quesioei de Interesse da Ordem serio
resolvidos pelo Pitfidenle Efetivo do Conselho, *ob dlrelrizet do Pretidenie dl República."

An. 3" BtleDcemoeRinmYígoftaáíUaeioipvblíctçtQ.

Art 4' Revogam-se o pMgrafo único do art l* e « II 3', 4* e 3* da art. 24 do
Regulamento aprovado pelo Decreto D* 92.493, de 25 de março de 198o".

Bmfllft, 17 de í«v«r*lro de 1992; 17pd*lndependewiie 104'da República,

FE.HNANOO COLLOR
Curiós Tinaco Ribeiro Qomet

arüjo:

DECRETO N9 451, DE 17 DE FEVEBKIRO DE 1991
Altera o Anoxo ao Decreto
de 20 de outubro de 1991,

n* 243,

O Pre« ld» r t t a da Repúb l i ca , no uao d»
atrlbulçlo que lhe confere o *rt. 64, incito» IV r VI, da Cortatitut-



Taq.: GILWANIA Data: 12.06.92

Orador: JQSÉ EDMAR

Secrét. Mesa: MAURILIO

O SR. PRESIDENTE (Jos Edmar) - Soliraito 'ao 3 ri.'

Secretario . l •. •, que proceda à leitura do próximo item da (perdem do\aia.

, /i. ^eS^/«£o, - —
| O Sifi. Secretario pCjQaejàê — à leitu-pa do seguint-efl

~ " Discussão e votação* em primeiro turno, do Projeto de

Lei n2 363/92, que dispõe sobre o Piano Plurianual para o triênio 1993 f

<«grtftRfe—e dá outras providencias."

Autor."Executivo JLocal

•^n t /Mfaf-tfHs*,'
Autope-gr;.'peputados Fernando Naves,pela Comissão de Cons_

tituição e Justiça.

Deputado Aroldo Satake, pela Comissão de Economia, Or-

çamento e Finanças.

Reputado Ajaurílio Silva, pela Comissão de Assuntos So^

ciais.

O 'SR

s/Hermione



fó'
Rev.:

Stein

Taq.: , Data:
Hermione/Ma.Marlene

Orador:

Secret. Mesa: Maurillo

12/6 ^^Hora: 9:52/5^ W9: E28/1
^ l AQI )

O SR. PRESIDENTE (José Edmar)- Com a palavra o Sr, Relator da

Comissão de Economia Orçamento e Finanças, Deputado Aroldo Satake.

Convido o Deputado Salviano Guimarães a assumir os trabalhos

da Presidência.



Rev.: stein

Taq. :

Orador:

Secret. Mesa:

Sulamita Data: 12/06 Hora: /9h56rn N^ : 0-30/1

(Quarto em branco)

S/Clara



Rev.: MARIA STEIN

Taq.: MARIA CLARA

Orador:

Secret. Mesa:

Data: 12/06/92 Hora: 9:58

(Quarto/em branco)



Rev.: jH:

Taq*:JUSSARA Data: 12.06.92 HoraJ^r^h02 N9:33-l

Orador:

Secret. Mesa:

(fcG)

O SR. EURÍPEDES CAMARGO - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Euripedes Camargo.

O SR. EURIPEDES CAMARGO (PT - Sem revisão do orador.) -

jSr. Presidente, solicitamos seja suspensa a sessão por cinco minutos,

l O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Esta Presidência

acata o pedido do Deputado Euripedes Camargo e suspende a sessão por

cinco minutos.

f rv

Esta suspensa a sessão.

S./, L-ar-a--*





5"ev.: ALICÉA

Taq.: MÁRCIA - ANA -A/6/Data:

Orador:

Secret. Mesa:

12/06/92 Hora: 10hlO-10hl2'

SESSÃO SUSPENSA



Rev . AEJtEÉAü

Taq.: FRANCÊSKA

Orador:

Secret. Mesa: DEPUTADO MAURÍLZÚ SILVA

12/06
Data:

PRESIDENTE SALVIANO GUIMARA

10:18

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está reaberta a

sessão.

A Presidência informa aos Srs. Deputados que oferojeto de

i que dispõe sobre o plano plurianual foi examinado e aprovado pela

Comissão de Constituição e Justiça e Comissão de Assuntos Sociais, foram

apresentados um substitutivo e várias emendas, o projeto deverá retornar

a Comissão de Constituição e Justiça para apresentar parecer sobre o substi-

tutivo e as emendas apresentadas em Plenário.
•kvk- M&W**-

l



Data: 12>o6

Geraldo Magela

Secret. Mesa;

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) - Sr

Presidente, mesmo não sendo v^Relator/.nem presidente da Comissão,

entende que i como algumas emendas foram apresentadas na sessão de hoje,

t r \ r* ni *• ,

e necessário «K conceder a Comissão de Constituição e Justiça e as demais

~t- s *i

o prazo de uma sessão para apresentação do parecer globalje as emendas ^

â pf̂ ê ejjLad-a-ŝ  depois da votação na Comissão de Constituição e Justiça,

C
4 ainda hoje. Portanto, •Safe. requeiro de V. Exa. a concessão

umo™" tínj-DHíio*1'pá r-a a pi* ü senta ç ao tio

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência

segunda-
\ JlíĴ d-ít-'Û  <-• T*- &-#—G>~ /

defere e fica ja^x&s.tipulada-rfcQ sessão extraordinária \

/ \f ***
feira .em horário a ser marcado.para apreciarmos o parecer da Comissão

de Constituição e Justiça sobre as emendas e os substitutivo apresentado.

Nada mais havendo a tratar eaaüü declaro encerrada a presen-

te sessão.

P̂̂ ..̂ ^̂ l̂~̂ ~̂



MESA
Presidente

Sálviano Guimarães/PDT J

Vice-presidente

Tadeu Roriz (PT5U

10 Secretário

Pedro Celso (PT)

22 Secretário

José Ornellas (PL)

32 Secretário

Benício Tavares (P7tf)

Suplentes

José Edmar (PTR)

Fernando Naves * -


